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    Veículos, Adianta Obras   Gastos com 
  Edifícios Máquinas e máquinas e mento em  Planta manutenção
12. Imobilizado  e depen- instalações implementos a Forne- anda-  porta- de
Em 31 de março de 2021 Terrenos dências industriais agrícolas cedores mento Outros dora entressafra Total
Saldo inicial 12.868 20.778 144.003 37.035 - 1.647 34.187 177.506 40.357  468.381
Aquisições - - - - - 24.943 1 80.309 40.659 145.912
Baixas - - (18) (1.310) - - (59) - - (1.387)
Transferências - - 1.977 12.746 - (16.155) 1.432 - - -
Depreciação - (569) (15.150) (10.864) - - (5.159) (65.390) (40.357) (137.489)

Em 31 de março de 2022 12.868 20.209 130.812 37.607 - 10.435 30.402 192.425 40.659 475.417
Custo total 12.868 31.669 315.011 95.467 - 10.435 83.750 192.425 40.659 782.284
Depreciação acumulada - (11.460) (184.199) (57.860) - - (53.848) -  - (306.867)
Saldo contábil, líquido 12.868 20.209 130.812 37.607 - 10.435 30.402 192.425 40.659 475.417

Em 31 de março de 2022 
Saldo inicial 12.868 20.209 130.812 37.607 - 10.435 30.402 192.425 40.659 475.417
Aquisições - - - - 168 27.783 - 120.202 49.503 197.656
Baixas (983) - (3) (3.075) - - (6) - - (4.067)
Transferências - 317 6.504 8.793 - (18.058) 2.444 - - -
Depreciação - (571) (14.669) (10.536) - - (4.368) (70.860) (46.642) (147.646)

Em 31 de março de 2023 11.885 19.955 122.644 32.789 168 20.160 28.472 241.767 43.520 521.360
Custo total 11.885 31.986 321.498 92.175 168 20.160 86.137 241.767 43.520 849.296
Depreciação acumulada - (12.031) (198.854) (59.386) - - (57.665) - - (327.936)

Saldo contábil, líquido 11.885 19.955 122.644 32.789 168 20.160 28.472 241.767 43.520 521.360
Taxas anuais médias 
de depreciação - %  1,66 a 10% 4 a 20% 10 a 25%   4 a 20% 20% 100% 

13. Direito de uso de ativos e Arrendamentos e Parcerias Agrícolas
Direito de uso de ativos: Parceria Arrendamento  Máquinas e  Total do ativo
 agrícola agrícola Imóveis equipamentos Veículos de direito de uso
Saldo em 31 de março de 2021 198.504 97.966 247 1.715 3.770 302.202
Saldo inicial 198.504 97.966 247 1.715 3.770 302.202
Adição por novos contratos 22.982 312 - - - 23.294
Remensuração 167.119 60.071 - - - 227.190
Amortização (66.612) (15.229) (78) (594) (1.338) (83.851)

Saldo em 31 de março de 2022 321.993 143.120 169 1.121 2.432 468.835
Saldo inicial 321.993 143.120 169 1.121 2.432 468.835
Adição por novos contratos 29.943 4.682 - 758 - 35.383
Remensuração 110.732 23.744 61 525 - 135.062
Amortização (80.921) (17.819) (78) (859) (2.432) (102.109)

Saldo em 31 de março de 2023 381.747 153.727 152 1.545 - 537.171
Arrendamentos e Parceiras Agrícolas  Saldos dos compromissos Saldo de adianta- Ajuste a Total do passivo de arrenda-
  de arrendamentos mentos efetuados valor presente  mento e parcerias agrícolas
Saldo em 31 de março de 2021 449.063 (23.667) (146.861) 278.535
Saldo inicial 449.063 (23.667) (146.861) 278.535
Compensação de adiantamentos - (3.593) - (3.593)
Adição por novos contratos 35.916 - (12.622) 23.294
Remensuração 286.593 - (59.403) 227.190
Pagamentos efetuados (87.729) - - (87.729)
Apropriação de encargos financeiros - - 3.878 3.878
Saldo em 31 de março de 2022 683.843 (27.260) (215.008) 441.575
Saldo inicial 683.843 (27.260) (215.008) 441.575
Compensação de adiantamentos - (5.160) - (5.160)
Adição por novos contratos 56.563 - (21.180) 35.383
Remensuração 413.897 - (278.835) 135.062
Pagamentos efetuados (107.219) - - (107.219)
Apropriação de encargos financeiros - - 5.110 5.110

Saldo em 31 de março de 2023 1.047.084 (32.420) (509.913) 504.751
Circulante    80.563
Não circulante    424.188

O segundo contrato de mútuo entre a Companhia e sua controladora não 
está sujeito a encargos financeiros, em função da controladora ser detentora 
direta de 100% do capital social da Companhia. A movimentação do ano está 
demonstrada a seguir:
  31/03/2023   31/03/2022
 Con- Con-  Con- Con-
 trato 1º trato 2º Total trato 1º trato 2º Total
Saldo inicial 110.397 57.247 167.644 103.196 70.680 173.876
(-) Pagamentos 
do Principal (1.513) - (1.513) - - -

(-) Pagamentos
do Juros (20.191) - (20.191) - - -

Variação cambial
apropriada - (5.824) (5.824) - (13.433) (13.433)

Juros apropriados 13.106 - 13.106 7.201 - 7.201
Saldo final 101.799 51.423 153.222 110.397 57.247 167.644
Circulante   11.502   9.781
Não Circulante   141.720   157.863
   153.222   167.644
21. Provisão para contingências - A Companhia tem processos judiciais, de 
natureza trabalhista, cível, fiscal e tributária decorrente do curso normal de 
suas atividades. A Administração, baseada na opinião de seus advogados e 
outras evidências, constituiu provisão para aqueles processos, cujo desfecho 
é estimado como desfavorável à Companhia e cujo montante possa ser esti-
mado com razoável segurança. Nas datas das demonstrações financeiras, a 
Companhia apresentava os seguintes passivos e correspondentes depósitos 
judiciais, relacionados a contingências:
 Depósitos  Provisões para
 Judiciais contingências
 31/03/2023 31/03/2022 31/03/2023 31/03/2022
Trabalhistas
e previdenciárias 3.508 2.489 16.082 15.322

Cíveis 422 - 457 457
Ambientais - - 7.456 7.268
Tributária 170 171 4.972 1.956
 4.100 2.660 28.967 25.003
A movimentação da provisão para demandas judiciais com risco de perda 
“provável”, em 31 de março de 2023 e 31 de março de 2022, está assim 
representada:
 Contingências Contin- Contingências
 trabalhistas e gências ambientais e
 previdenciárias cíveis tributárias Total
Saldo em 31/03/2021 13.396 457 9.224 23.077
Adições 3.369 - - 3.369
Reversões (1.443) - - (1.443)
Saldo em 31/03/2022 15.322 457 9.224 25.003
Adições 1.978 - 3.204 5.182
Reversões (1.218) - - (1.218)
Saldo em 31/032023 16.082 457 12.428 28.967
A natureza das provisões pode ser sumariada como segue: • Contingências 
trabalhistas e previdenciárias: consistem principalmente em reclamações 
de empregados vinculadas a disputas sobre o montante de compensação 
pago sobre demissões; • Ações cíveis: as principais ações estão relacio-
nadas a reclamações de contratados relativas a perdas que supostamente 
teriam ocorrido como resultado de vários planos econômicos; • Ambientais: 
estão relacionadas com autos de infrações ambientais que estão sendo 
discutidos judicialmente; • Fiscais: relacionadas a autos de infrações asso-
ciados à falta de destaque de créditos tributários sobre transferências entre 
unidades. As contingências classificadas com probabilidade de perda como 
possível estimadas pelos assessores jurídicos e pela Administração da Com-
panhia são de R$ 191 em 31 de março de 2023 (R$ 917 em 31 de março de 
2022), correspondendo a processos trabalhistas. Julgamento STF - “Que-
bra” de decisões judiciais definitivas - Em 8 de fevereiro de 2023, o Ple-
nário do Supremo Tribunal Federal (“STF”) concluiu o julgamento dos Temas 
881 e 885 de repercussão geral, correspondentes aos Recursos Extraordiná-
rios n° 949.297 e 955.227, respectivamente, cuja temática é a possibilidade 
de cessação ou não da eficácia da coisa julgada em relações tributárias de 
trato continuado, após suceder pronunciamento da Suprema Corte de forma 
contrária à decisão anteriormente obtida favoravelmente ao contribuinte. Isso 
porque, de acordo com a legislação e a jurisprudência, uma decisão, mesmo 
transitada em julgado, produz os seus efeitos enquanto perdurar o quadro 
fático e jurídico que a justificou. Havendo alteração, os efeitos da decisão 
anterior podem deixar de se produzir. A administração avaliou e concluiu que 
a Companhia não possui processos judiciais que se encaixam na decisão 
tomada pelo STF, sendo assim, não possui nenhum efeito esperado sobre 
suas demonstrações financeiras. 
22. Patrimônio líquido - Capital social - Em 31 de março de 2023 e 2022, o 
capital social é de R$ 251.035.501 e está dividido em 25.103.550.117 ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal. Em 17 de junho de 2021, foi apro-
vada a redução voluntária de capital social mediante absorção de prejuízos 
acumulados no montante total de R$ 1.128.828, cancelando as ações cor-
respondentes à redução de capital ora efetuada. Reservas - Reserva legal 
- Constituída com a destinação de lucro líquido no montante de 5%, limitada 
a 20% do capital social e tem por fim assegurar a integridade do capital social 
e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos e aumentar capital. 
Em 31 de março de 2023 a Companhia constitui reserva de R$ 6.453. Em 
31 de março de 2022, o valor da reserva legal constituída foi de R$ 5.012. 
Reserva de lucros - Refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros 
acumulados e tem a finalidade de capitalização da Companhia para futuras 
destinações. Distribuição de dividendos - Conforme estatuto social a Com-
panhia é obrigada a distribuir dividendos mínimos obrigatórios de 0,001% 
do lucro apurado em cada exercício. Conforme deliberado na Assembleia 
Geral Extraordinária, realizada em 19 de dezembro de 2022 foi aprovada a 
antecipação de dividendos no valor de R$ 10.000, sendo referentes ao total 
dos dividendos mínimos obrigatórios e dividendos adicionais. (R$ 12.498 no 
exercício findo em 31 de março de 2022). Juros sobre capital próprio - No 
exercício findo em 31 de março de 2023 não ocorreram pagamentos de juros 
sobre capital próprio ( R$ 8.826 em 31 de março de 2022).
23. Receita operacional líquida 31/03/2023 31/03/2022
Mercado interno 559.859 597.203
Mercado externo 52.959 29.266
Tributos sobre vendas (47.769) (70.809)
Receita operacional líquida 565.049 555.620
24. Abertura dos custos e despesas por natureza 31/03/2023 31/03/2022
Depreciação 30.144 31.742
Amortização planta portadora 70.860 65.390
Amortização gastos de entressafra 46.642 40.357
Colheita de cana de açúcar 81.526 111.203
Amortização de direito de uso 102.109 83.851
Mão de obra, encargos, benefícios 28.852 24.410
Adubos, fertilizantes, defensivos, insumos 6.524 4.808
Peças/serviços de manutenção 19.659 19.693
Cana-de-açúcar de terceiros 14.269 17.885
Combustíveis, lubrificantes, pneumáticos 21.668 9.085
Serviços de terceiros 8.549 7.738
Cooperativas 11.457 8.544
Gastos com transportes de terceiros 24.243 30.758
Impostos, taxas e contribuições 610 460
Liquidação de energia elétrica - mercado 274 (4.178)
Energia elétrica adquirida na rede (lastro) 8.067 121
Variação valor justo do ativo biológico (2.163) (16.570)
Outros custos e despesas 4.263 10.368
 477.553 445.665
Custo de vendas 446.351 419.378
Despesas gerais e administrativas 21.265 18.713
Despesas com vendas 9.937 7.574
 477.553 445.665
25. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas
 31/03/2023 31/03/2022
Reversão (provisão) para demandas judiciais 3.964 1.926
Reversão (provisão) para perdas de estoques (114) 107
Provisão p/ perdas com adiantamento a fornecedores (7.718) (6.655)

Reversão (Provisão) para créditos de liquidação duvidosa (5) (61)
Baixas definitivas de contratos agrícolas 1.230 233
Resultado na baixa de imobilizado (i) (29.891) 237
Acordos em processos trabalhistas 4.247 10.561
Créditos Tributários - Crédito Outorgado de ICMS (ii) (13.440) -
Dividendos recebidos (iii) (16.383) (7.322)
Outras receitas líquidas 1.136 3
 (56.974) (971)
(i) Refere-se as vendas de imóveis rurais, cujo valor de venda foi no montante 
de R$ 33.151, com o custo no montante de R$ 983; venda de veículos e 
máquinas agrícolas no valor de R$ 1.704, e o custo no montante de R$ 105. 
Houve ainda o custo na venda de outros imobilizados no total de R$ 4.859, 
perfazendo o resultado líquido de R$ 29.891. (ii) Concessão de crédito outor-
gado de ICMS, a produtores ou distribuidores de etanol hidratado combustível 
localizados em território paulista, nas operações internas por eles promovi-
das, no período compreendido entre 1º de agosto de 2021 a 31 de dezembro 
de 2022, conforme disposições do Convênio Confaz de ICMS nº 116/2022. 
(iii) Os dividendos distribuídos no exercício findo em 31/03/2023 decorrentes 
do investimento mantido junto à Copersucar, e registrados nas demonstra-
ções financeiras à custo, foram capitalizados no montante de R$ 8.500, sendo 
o saldo remanescente dessa distribuição recebido integralmente na mesma 
data no valor de R$ 7.883.
26. Resultado financeiro líquido 31/03/2023 31/03/2022
Despesa financeira 
Juros sobre empréstimos e financiamentos (7.201) (13.758)
Variação cambial passiva sobre financiamentos (22.053) (10.767)
Juros sobre partes relacionadas (13.106) (7.201)
Variação cambial passiva sobre partes relacionadas (6.929) (10.946)
Outras despesas financeiras (9.738) (6.529)
 (59.027) (49.201)
Receita financeira 
Rendimento aplicações financeiras 6.349 2.693
Variação cambial ativa sobre financiamentos 10.021 21.939
Variação cambial ativa sobre partes relacionadas 12.753 24.379
Descontos obtidos, juros recebidos e outras 1.618 259
 30.741 49.270
Resultado financeiro, líquido (28.286) 69
27. Gerenciamento de riscos e instrumentos financeiros 
Visão geral - A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advin-
dos do uso de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; 
• Risco de mercado (preço e taxa de juros); • Risco operacional; e • Risco de 
estrutura de capital. Essa nota apresenta informações sobre a exposição da 
Companhia a cada um dos riscos supramencionados, os objetivos da Com-
panhia, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco, 
e o gerenciamento de capital da Companhia. Divulgações quantitativas adi-
cionais são incluídas ao longo dessas demonstrações financeiras. Estrutura 
de gerenciamento de risco - A Companhia dispõe de uma política de ges-
tão de riscos que define as metodologias e instrumentos a serem aplicados 
para o permanente controle dos riscos aos quais ela está exposta. Tal política 
visa a criar mecanismo que permitam a manutenção do equilíbrio econômi-
co-financeiro da Companhia, através da utilização de proteção para ativos e 
passivos. Os procedimentos e instrumentos utilizados para tal são avaliados 
pela administração e posteriormente propostos para aprovação do Conselho 
de Administração. Em 31 de março de 2023 e 2022, a Companhia não possui 
operações de hedge (instrumentos financeiros derivativos) em aberto. Instru-
mentos de gestão de riscos - a) Risco de crédito - A gestão do risco de 
crédito da Companhia em relação a clientes, no que pertence ao negócio de 
etanol hidratado e etanol anidro é centrada no relacionamento formalizado 
com a Coopersucar S.A. e suas controladas e com a Cooperativa dos Pro-
dutores de Cana-de-Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo Ltda. Para os 
demais negócios, subprodutos como bagaço de cana-de-açúcar e energia 
elétrica, a Companhia adota como prática a análise das situações financeira 
e patrimonial de seus clientes, assim como a definição de limites de crédito e 
acompanhamento permanente da carteira em aberto. De forma geral, o dire-
cionamento dos negócios é tratado em reuniões para tomadas de decisões, 
acompanhamento dos resultados e adequações das estratégias estabeleci-
das, visando manter os resultados esperados. b) Risco de liquidez - A Com-
panhia opera com um nível de um grau de liquidez considerado adequado às 
suas operações e utiliza diversas fontes de recursos para o financiamento de 
suas atividades. Para suprir possíveis deficiências de liquidez ou descasa-
mentos entre as disponibilidades com montantes vincendos no curto prazo, 
a Companhia conta com bons relacionamentos junto aos bancos comerciais 
atuantes no país, assim como com a possibilidade de obtenção de recurso 
junto ao seu controlador, UBE GRUPPEN AS. c) Risco de mercado - taxas 
de juros - Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer ganhos ou perdas 
decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e 
passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, a Companhia 
busca diversificar a captação de recursos em termos de taxas pré-fixadas 
ou pós-fixadas. d) Risco de mercado - preço - Decorre da possibilidade 
de oscilação dos preços de mercado dos produtos comercializados pela 
Companhia, principalmente do etanol anidro e hidratado. A Administração 
avalia constantemente o mercado desses produtos e expectativas de preços, 
gerenciando o processo produtivo para os produtos com taxas de retornos 
esperadas mais atrativas. e) Risco operacional - Risco operacional é o risco 
de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas 
associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e 
de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aque-
les decorrentes de exigências legais e regulatórios e de padrões geralmente 
aceitos de comportamento empresarial. Riscos operacionais surgem de to-
das as operações da Companhia. O objetivo da Companhia é administrar o 
risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos 
à sua reputação e buscar eficácia de custos e para evitar procedimentos de 
controle que restrinjam iniciativa e criatividade. f) Risco de estrutura de ca-
pital - Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção 
de lucros) e capital de terceiros que a Companhia faz para financiar suas 
operações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio 
ponderado do capital, a Companhia monitora permanentemente os níveis de 
endividamento de acordo com os padrões de mercado. Os objetivos da Com-
panhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de 
continuidade da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios 
às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal 
para reduzir esse custo.
   2023 2022
Total dos empréstimos (Nota 16) 114.134 110.074
Adiantamentos de contratos (Nota 18) 47.379 -
Menos: caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) (59.040) (33.545)
Dívida líquida 102.473 76.529
Classificação dos instrumentos financeiros por natureza - A classificação 
dos instrumentos financeiros está apresentada no quadro a seguir:
 Nota 31/03/2023 31/03/2022
Ativos classificados pelo
valor justo por meio do resultado 
Caixa e equivalentes de caixa 5 59.040 33.545

Ativos classificados pelo custo amortizado 
Contas a receber de clientes  1.780 1.444
Contas a receber - cooperativa 6 42.663 19.451
Adiantamento a fornecedores 7 14.718 37.315
Outros ativos 11 8.221 8.229

  126.422 99.984
Passivos classificados
 pelo custo amortizado 
Fornecedores 15 44.108 55.946
Empréstimos e financiamentos 16 114.134 110.074
Adiantamentos de contratos 18 47.379 -
Arrendamentos e parcerias agrícolas 13 504.751 441.575
Partes relacionadas 20 153.222 167.644
Outros passivos  3.677 3.855

  867.271 779.094
28. Cobertura de seguros - A Companhia adota a política de contratar cober-
tura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados 
suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua 
atividade. 

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Acionistas e Administradores da Umoe Bioenergy S.A.
Presidente Prudente - SP
Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras da Umoe Bioener-
gy S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
março de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Com-
panhia em 31 de março de 2023, o desempenho de suas operações e os 
seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião - Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em re-
lação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emi-
tidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 

..continuação

evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nos-
sa opinião. Responsabilidades da diretoria pelas demonstrações finan-
ceiras - A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicá-
vel, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser 
que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Empresa são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demons-
trações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações financeiras - Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realiza-
da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 

detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspec-
tiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audi-
toria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi-
cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 

obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuida-
de operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais 
se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divul-
gações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresen-
tação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de au-
ditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham 
sido identificadas durante nossos trabalhos.

Campinas, 31 de maio de 2023.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S. Ltda. - CRC-SP-027623/F
Cristiane Cléria S. Hilário - Contadora CRC-SP243766/O

Diretoria

GAZETA SP
06 COL X 52 CM
06 COL X 39 CM

Gustavo Di Serio Dias - CEO Moacir Ventura Filho - Gerente Administrativo e Financeiro Carla Caroline Fernandes Clivatti - Contador CRC nº SP-323.269/O-8

Os saldos estimados de arrendamentos e parcerias agrícolas registrados no 
passivo não circulante tem a seguinte composição de vencimento:
 31/03/2023
De 01/04/2024 à 31/03/2025 69.311
De 01/04/2025 à 31/03/2026 59.702
De 01/04/2026 à 31/03/2027 50.751
De 01/04/2027 à 31/03/2028 43.652
De 01/04/2028 à 31/03/2029 35.996
De 01/04/2029 à 31/03/2030 28.675
A partir de 01/04/2030 136.101
 424.188
14. Imposto de renda e contribuição social 
a) Imposto de renda e contribuição social diferidos - Em 31 
de março de 2023, a Companhia possui prejuízos fiscais e ba-
ses negativas acumuladas de contribuição social nos montantes de  
R$ 1.065.670 e R$ 1.078.611, respectivamente (em 31 de março de 
2022, R$ 1.046.986 e R$ 1.047.053, respectivamente). A Adminis-
tração não registrou os saldos de diferidos ativos e passivos, decor-
rentes a prejuízo fiscal, bases negativas e diferenças temporárias, 
visto que estes não atendem completamente às prerrogativas do  
CPC 32 - Tributos sobre o Lucro, para o seu reconhecimento. 
b) Conciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social
 31/03/2023 31/03/2022
Lucro antes do IR e da contribuição social 116.184 110.995
IR e contribuição social às alíquotas vigentes (34%) (39.503) (37.738)
Ajustes para demonstração de taxa efetiva: 
Juros sobre capital próprio - JCP - 3.001
Outras diferenças permanentes 9.521 4.454
Imposto diferido sobre diferenças
temporárias não constituído 40.711 28.521

Imposto diferido sobre prejuízo fiscal e 
base negativa do exercício não reconhecido (1) (10.729) (8.990)

Utilização de Prejuízo Fiscal - 
Portaria PGFN nº 8.798/2022 (2) 12.873 -

Despesa de IR e contribuição social - corrente - (10.759)
Despesa de IR e contribuição social - diferido 12.873 -
(1) Efeito tributário sobre prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social 
da Companhia, o qual não é registrado em virtude de não atendimento com-
pleto das prerrogativas do CPC 32.
(2) Utilização de Prejuízo Fiscal para abatimento de parcelamentos no âmbito 
da PGFN, conforme previsão legal na Portaria PGFN nº 8.798/2022. 
15. Fornecedores 31/03/2023 31/03/2022
Equipamentos, materiais e serviços 39.777 51.818
Cana-de-açúcar 4.331 4.128
 44.108 55.946
Circulante 43.453 53.400
Não circulante 655 2.546
 44.108 55.946
16. Empréstimos e financiamentos
 Encargos financeiros incidentes 31/03/2023 31/03/2022
Capital de Giro Juros de 5% a 24% a.a.  1.402 12.886
Capital de Giro Variação do CDI mais juros
 de 2,8% a 4% a.a.  101.969 81.676
Finame Taxa de Juros de 9,5% a 17,08% a.a.  10.129 15.512
Finame Leasing Taxa de Juros de 
 9,5% a 19,34% a.a.  634 -
  114.134 110.074
Circulante  13.046 31.468
Não circulante  101.088 78.606
  114.134 110.074
A movimentação do ano está demonstrada a seguir:
  31/03/2023   31/03/2022
  Coope-   Coope-
 Bancos rativa Total Bancos rativa Total
Saldo inicial 110.074 - 110.074 158.573 10.079 168.652
Captação 21.784 30.000 51.784 11.618 87.768 99.386
(-) Pagamentos
do principal (21.660) (30.000) (51.660) (48.294) (97.823) (146.117)

(-) Pagamentos 
de juros (14.571) (726) (15.297) (13.212) (1.221) (14.433)

Juros apropriados 6.475 726 7.201 12.561 1.197 13.758
Variação cambial
 apropriada 12.032 - 12.032 (11.172) - (11.172)

Saldo final 114.134 - 114.134 110.074 - 110.074

Os montantes registrados no passivo não circulante em 31 de março de 2023 
têm a seguinte composição, por ano de vencimento:
 31/03/2023
De 01/04/2024 à 31/03/2025 20.351
De 01/04/2025 à 31/03/2026 19.523
De 01/04/2026 à 31/03/2027 15.634
De 01/04/2027 à 31/03/2028 13.345
De 01/04/2028 à 31/03/2029 11.726
De 01/04/2029 à 31/03/2030 11.726
De 01/04/2030 à 31/03/2031 8.783
 101.088
Foram oferecidas garantias as operações de empréstimos e financiamentos 
da Companhia, sendo para operações de Finame, os próprios bens finan-
ciados, e para as operações de capital de giro e cessão fiduciária de recebí-
veis, máquinas e equipamentos. A Companhia está sujeita ao cumprimento 
de certas cláusulas contratuais “Covenants” que exigem a manutenção de 
determinados níveis de seus indicadores financeiros que devem ser apurados 
ao final de cada exercício financeiro. Em 31 de março de 2023 e 2022 todas 
as obrigações foram cumpridas.
17. Tributos a recolher
 31/03/2023 31/03/2022
Tributos parcelados (i) 9.324 32.563
Imposto de renda retido na fonte 7.716 8.916
INSS 2.520 1.914
Impostos sobre serviços - ISS 178 113
Outros 47 27
 19.785 43.533
Circulante 10.292 14.212
Não circulante 9.493 29.321
 19.785 43.533
(i) Valor corresponde a parcelamentos administrativos de INSS, IRRF, ICMS, 
FGTS, e ISS celebrados junto aos órgãos da administração pública federal, 
estadual e municipal. 
18. Adiantamentos de contratos - Em abril de 2022 a Companhia cele-
brou contratos de compra e venda de energia junto ao Santander Corretora 
de Seguros, Investimentos e Serviços S.A., cujo objeto da operação está 
relacionada a compra e venda de 12,600 MW de energia a ser performado 
durante o período de 01 de abril de 2023 a 31 de março de 2025. O pre-
ço fixo do contrato, recebido na forma de adiantamento, foi estipulado em 
R$ 40.177, a ser reajustado pela Taxa CDI até o período fim do referido 
contrato, com obrigação de recompra por parte da Companhia conforme 
preços pré-fixados anualmente, em montantes superiores ao preço de ven-
da original do ativo. Em 31 de março de 2023 os saldos atualizados eram 
de R$ 47.379. 
19. Salários e encargos sociais
 31/03/2023 31/03/2022
Ordenados e salários 1.806 1.289
FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 1.152 1.011
INSS - Instituto Nacional de Seguridade Social 25 21
Contribuições sindicais 17 14
Provisão para férias 5.263 3.977
Provisão para 13º salário 1.088 809
Acordos em processos trabalhistas (i) 5.746 13.315
 15.097 20.436
Circulante 13.869 15.593
Não circulante 1.229 4.843
 15.098 20.436
(i) Valor corresponde à acordos judiciais em processos trabalhistas cuja reali-
zação dos pagamentos foi acordada para ser de maneira parcelada. O mon-
tante registrado como passivo não circulante em março de 2022, refere-se 
às parcelas devidas a partir de abril de 2023. Os montantes de acordos de 
processos trabalhistas registrados no passivo não circulante em 31 de março 
de 2023 têm a seguinte composição, por ano de vencimento:
 31/03/2023
De 01/04/2024 à 31/03/2025 1.077
De 01/04/2025 à 31/03/2026 152
 1.229
20. Partes relacionadas - Os passivos registrados junto à Controladora UBE 
GRUPPEN AS de R$153.222 (R$167.644 em março de 2022) referem-se a 
recursos recebidos para investimento em ativos biológicos e cobertura de 
capital de giro. A partir do exercício iniciado em abril de 2021 um dos contra-
tos de mútuo entre a Companhia e sua controladora está sujeito a encargos 
financeiros apurados pela variação do certificado de depósito interbancário 
(CDI) somado ao spread de 1% ao ano incidentes sobre o saldo devedor. 

PARA MAIS INFORMAÇÕES: 3003­0677 .COM.BR

ERRATA: DATA: 25/10/2022. A PARTIR DAS: 13:30h. Leilão: 221927. LOTE: 105. LOC.: Suzano/SP. 
DADOS DO LOTE: TOYOTA BANDEIRANTE BJ55LP 2BL. CHASSI: 9BRBJ0160T1008759. ANO FAB/
MODELO: 1996/1996. PLACA: JEN9316.

Tel.: (11) 4950-9400 E-mail: cac@superbid. net - Auditório: Av. Eng. Luís Carlos Berrini, nº 105 - Condomínio Thera Office – Cjs 401 e 414 - CEP: 04571-010. LEILOEIRO: Sr. Renato Schlobach Moyses - JUCESP nº 654.
Os bens serão vendidos no estado em que se encontram. A descrição detalhada dos lotes e edital do leilão constam no site www. superbid. net. 
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SF 665 Participações Societárias S.A.
Ata da Assembleia Geral de Constituição de Sociedade por Ações 

Aos 07/02/2023, às 10h, na sede, SP/SP. Convocação e Presença: Totalidade. Mesa: Presidente: 
Sr. Luis Guilherme de Souza Silva; Secretário: Sr. Lawrence Santini Echenique. Deliberações: 
Deliberaram o quanto segue: 1. Aprovar a constituição da Companhia, sob a denominação de SF 
651 Participações Societárias S.A. 2. Aprovar, a subscrição de 400 ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal, emitidas por R$1,00 cada, totalizando um valor de R$400,00 e a integraliza-
ção parcial de 10% do valor total dessas ações pelos acionistas fundadores. 3. Aprovar o Estatuto 
Social da Companhia. Aprovar a eleição de (i) Sr. Luis Guilherme de Souza Silva para a posição 
de Diretor; (ii) Sr. Lawrence Santini Echenique para a posição de Diretor. Aprovar que as publica-
ções ocorrerão em jornais que sigam os parâmetros estabelecidos pela Lei vigente das Sociedades 
por Ações, quando necessárias. Encerramento: Formalidades legais. Extrato da ata. São Paulo, 
07/02/2023. Mesa: Luis Guilherme de Souza Silva - Presidente; Lawrence Santini Echenique - 
Secretário. Acionistas: Totalidade. JUCESP nº 3530061615-4 em 16/05/2023. Maria Cristina Frei 
- Secretária-Geral.

SF 649 Participações Societárias S.A.
Ata da Assembleia Geral de Constituição de Sociedade por Ações 

Aos 07/02/2023, às 10h, na sede, SP/SP. Convocação e Presença: Totalidade. Mesa: Presidente: 
Sr. Luis Guilherme de Souza Silva; Secretário: Sr. Lawrence Santini Echenique. Deliberações: 
Deliberaram o quanto segue: 1. Aprovar a constituição da Companhia, sob a denominação de SF 
649 Participações Societárias S.A. 2. Aprovar, a subscrição de 400 ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal, emitidas por R$1,00 cada, totalizando um valor de R$400,00 e a integraliza-
ção parcial de 10% do valor total dessas ações pelos acionistas fundadores. 3. Aprovar o Estatuto 
Social da Companhia. Aprovar a eleição de (i) Sr. Luis Guilherme de Souza Silva para a posição 
de Diretor; (ii) Sr. Lawrence Santini Echenique para a posição de Diretor. Aprovar que as publica-
ções ocorrerão em jornais que sigam os parâmetros estabelecidos pela Lei vigente das Sociedades 
por Ações, quando necessárias. Encerramento: Formalidades legais. Extrato da ata. São Paulo, 
07/02/2023. Mesa: Luis Guilherme de Souza Silva - Presidente; Lawrence Santini Echenique 
- Secretário. Acionistas: Totalidade. JUCESP NIRE S/A nº 3530061433-0 em 28/04/2023. Gisela 
Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

Ativo

2022 2021

Circulante

   Títulos e Valores a Receber 2.249.991 2.133.534

   Adiant. a Fornencedores/Funcionários 50.500 20.000

   Estoques 126.960 126.960

Total Ativo Circulante 2.427.451 2.280.494

Não Circulante

   Títulos e Valores a Receber 4.969.679 4.675.413

   Coligadas e Controladas 1.080.741 -

Total Títulos e Valores a Receber 6.050.421 4.675.413

   Imobilizado 7.746 8.765

7.746 8.765

   Intangível 2.171.745 2.171.745

2.171.745 2.171.745

Total Ativo Não Circulante 8.229.911 6.855.923

TOTAL DO ATIVO 10.657.362 9.136.417

Passivo e Patrimônio Líquido
2022 2021

Circulante
   Fornecedores 292.034 292.034
   Controladas/Coligadas-Novacon Ltda. 139.728 139.728
   Salários e Encargos Sociais 31.971 31.971
   Obrigações Tributárias 20.328 18.933
   PGFN - Parcelamento Demais Débitos 10.791 10.791
   Impostos Diferidos 247.069 236.995
Total Passivo Circulante 741.921 730.452
Não Circulante

   Controladas/Coligadas-Novacon Ltda. 928.691 1.081.353
   PGFN - Parcelamento Demais Débitos 50.360 61.151
   Impostos Diferidos 674.915 652.839
Total Passivo Não Circulante 1.653.965 1.795.343
Patrimônio Líquido

   Capital Integralizado 4.499.484 4.499.484
   Reserva Legal 54.776 54.776
   Resultados Acumulados 1.467.449 1.040.736
Total Patrimônio Líquido 6.021.709 5.594.995

   Adian. p/ Fut. Aumento de Capital 2.239.768 1.015.628
Total do Pat. Liq. + Adiant. P/ Fut. Aum. Capital 8.261.477 6.610.623

TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIM. LÍQUIDO 10.657.362 9.136.417

2022 2021
RECEITA BRUTA
   Receita Bruta de Vendas 603.617 1.028.489
   Deduções sobre receitas (32.149) (88.964)
RECEITA LÍQUIDA 571.468 939.525
   Custo Operacional  (90.959) -
   Lucro Bruto 480.509 939.525
   (+/-) DESPESAS/RECEITAS OPERACIONAIS (1.133.433)  (842.390)
   Administrativas/Comerciais (895.814) (839.999)
   Tributárias (4.644) (1.167)
   Depreciações/Amortização (1.019) (1.223)
   Outros Resultados Operacionais  (231.956) -
RESULTADO OPERACIONAL (652.924)  97.135
RESULTADO FINANCEIRO  (1.103) (25.016)
LUCRO / PREJUÍZO OPERACIONAL (654.027) 72.119
   (-) IRPJ - Diferido - (18.030) 
   (-) CSLL - Diferido - (6.491) 
   (=) Lucro/(Prejuízo) do Exercício (654.027)  47.599

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO PARA OS EXERCÍCIOS
FINDOS  EM 31.12.2022 E 31.12.2021

 (Valores expressos em Reais - centavos omitidos)

2022 2021
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (654.027) 47.599
Total do resultado abrangente do exercício (654.027) 47.599
Total do resultado abrangente atribuível a: (654.027) 47.599

(654.027) 47.599

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS - EM 31.12.2022 E EM 31.12.2021

(Valores expressos em Reais - centavos omitidos)

2022 2021
ATIVIDADES OPERACIONAIS
Resultado do Exercício (654.027) 47.599
   Depreciação e amortização - 1.223

(654.027) 48.822

   Títulos e Valores a Receber (116.457) (322.270)
   Adiantamento a Funcionários / Fornec. (30.500) -
   Controladas / Coligadas (1.233.403) (80.719)
   Obrigações Tributárias (9.396) (41.830)
   Impostos Diferidos 32.149 113.485

(1.357.608) (331.333)

Caixa Líquido das Atividades Operacionais (2.011.635) (282.510)
ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
   Intangível - (26.896)
   Títulos e Valores a Receber (294.266) (706.220)
   Aquisição de Imobilizado 1.019 -
   Reservas de Lucro 1.080.740                  - 
Caixa Líquido Atividade de Invest. 787.494 (733.118)

(1.224.141) (1.015.628)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
   AFAC - Urbeplan S/A 1.224.141 1.015.628
Caixa Líquido das Atividades de Financiamento 1.224.141 1.015.628
   Disponibilidades - -
   Saldo Inicial Disponibilidades - -
   Saldo final de Caixa e Equivalente - -

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA 
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31.12.2022 E 31.12.2021

(Valores expressos em Reais - centavos omitidos)

Capital social 
integralizado

Reserva 
legal

Reserva de 
lucros

Total do Patrimônio 
Líquido

Adiant. p/ futuro 
aum. Capital

Total do Patrimônio Líq. / 
Adiant. Fut. Aum. Capital

Saldo em 31 de dezembro de 2020 4.499.484 - 1.047.912 5.547.396 - 5.547.396

   Lucro líquido do exercicio - - 47.599 47.599 - 47.599
   Reserva Legal - 54.776 (54.776) -  - -
   Adiant. p/ futuro aum. Capital - - - - 1.015.628 1.015.628
Saldo em 31 de dezembro de 2021 4.499.484 54.776 1.040.735 5.594.995 1.015.628 6.610.623

   Lucro líquido do exercicio - - (654.027) (654.027) - (654.027)
   Prejuízo fiscal e base de cálculo negativa - - 1.080.741 1.080.741  - 1.080.741
   Adiant. p/ futuro aum. Capital  1.224.140 1.224.140
Saldo em 31 de dezembro de 2022 4.499.484 54.776 1.467.449 6.021.709 2.239.768 8.261.477

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS - EM 31.12.2022 E 31.12.2021
(Valores expressos em Reais - centavos omitidos)

COMPANHIA DE SANEAMENTO DAS AMÉRICAS S/A
CNPJ/M.F. - 04.968.662/0001-00 - NIRE: 353.001.903-01

BALANÇO PATRIMONIAL 

LEVANTADO EM 31.12.2022 E 31.12.2021  (Valores expressos em Reais - centavos omitidos)

São Paulo - SP, 31 de dezembro de 2022
Annibal Crosara Junior  - Diretor Presidente 

CPF/MF: 585.567.451-72 

Maria José Nunes da Silva - Contadora

CRC-GO 22.348/O-4  /  CPF/MF 625.630.681-34

* A versão completa com as Notas Explicativas encontra-se na sede da Companhia e inserida no portal do Jornal: https://publicidadelegal.gazetasp.com.br 

ON TRILHOS - ADMINISTRAÇÃO 
E PARTICIPAÇÕES S.A.

CNPJ/MF Nº. 44.719.129/0001-20 - NIRE Nº. 35.300.584.104 - COMPANHIA FECHADA

RENÚNCIA
Osasco-SP, 30 de maio de 2023. À ON TRILHOS – ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia”). 
Aos cuidados do Presidente do Conselho de Administração, Rua General Manoel de Azambuja Brilhante, n.º 55, 
Bloco administrativo, 1º andar, Centro, CEP 06010-160, Osasco/SP. Ref.: Renúncia ao cargo de membro efetivo 
do Conselho de Administração da Companhia. Prezado Senhor, Pela presente e para todos os fi ns e efeitos do 
artigo 151 da Lei 6.404/76, eu GUSTAVO MARQUES DO CANTO LOPES, português, casado, economista, 
portador da Cédula de Identidade de Estrangeiro RNE nº V548366IDIREXEX e inscrito no CPF/MF sob nº 
233.238.528-26, com endereço profi ssional na Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º andar, bairro Vila Olímpia, 
São Paulo/SP, CEP 04.551-065, apresento minha RENÚNCIA, em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de 
membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia, para o qual fui eleito na Assembleia Geral de 
Constituição realizada em 22/12/2021, comprometendo-me a manter em sigilo todas as informações que me 
tenham sido adquiridas no respectivo período. Atenciosamente, GUSTAVO MARQUES DO CANTO LOPES. 
Ciente em: 30/05/2023. MARCIO MAGALHÃES HANNAS - Presidente do Conselho de Administração. JUCESP 
nº 236.114/23-2 em 07.06.2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

RB CAPITAL S.A.- CNPJ/MF nº 20.502.525/0001-32 - NIRE: 35.300.495.560
Extrato da Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 05 de Abril de 2023

Data, Horário, Local: 05.04.2023, às 09h, na sede social, Rua do Rócio, nº 350, 14º andar, parte, São Paulo/SP. 
Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente, Sr. Marcelo Michaluá; e Secretário, Sr. Renato Bugana Peres.  
Deliberações Aprovadas: (i) o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras e o Parecer dos Auditores 
Independentes relativos às demonstrações financeiras, referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2019, 
conforme publicadas em 07.04.2020 do Jornal Gazeta de São Paulo, nas versões impressa e digital; (ii) o Relatório 
da Administração, as Demonstrações Financeiras e o Parecer dos Auditores Independentes relativos às demonstrações 
financeiras, referentes ao exercício encerrado em 31.12.2020, conforme publicadas em 08.04.2021 do Jornal Gazeta 
de São Paulo, nas versões impressa e digital; (iii) o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras e o 
Parecer dos Auditores Independentes relativos às demonstrações financeiras, referentes ao exercício encerrado em 
31.12.2021, conforme publicadas em 01.04.2022 do Jornal Gazeta de São Paulo, nas versões impressa e digital; (iv) 
o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras e o Parecer dos Auditores Independentes relativos às 
demonstrações financeiras, referentes ao exercício encerrado em 31.12.2022, conforme publicadas em 05.04.2023 do 
Jornal Gazeta de São Paulo, nas versões impressa e digital; (v) Exercício social encerrado em 31.12.2019, aprovar a 
destinação do lucro líquido apurado no exercício, no valor de R$ 21.562.101,49, sendo tal valor alocado da seguinte 
forma (a) R$ 1.506.976,76 destinados à reserva legal e; (b) o saldo, no valor de R$20.055.124,73, será destinado à 
conta de reserva de lucros estatutária denominada Reserva de Investimentos, conforme parágrafo 4 do artigo 24 do 
Estatuto Social, com expressa renúncia dos acionistas à distribuição de dividendo mínimo obrigatório previsto no 
§ 3º, alínea (i) do artigo 24 do Estatuto Social; (vi) Exercício social encerrado em 31.12.2020, tendo em vista que 
a Companhia apurou prejuízo, no valor de R$ 2.556.318,30, não há lucros a serem distribuídos aos acionistas da 
Companhia e o prejuízo será integralmente absorvido com saldo de reserva de lucros; (vii) Exercício social encerrado 
em 31.12.2021, tendo em vista que a Companhia apurou prejuízo, no valor de R$ 74.398.089,92, não há lucros 
a serem distribuídos aos acionistas e o prejuízo será absorvido parcialmente com saldo de reserva de lucros no 
valor de R$ 68.413.411,30 e o saldo restante absorvido da Reserva de Investimentos no valor de R$ 5.984.678,62; 
e (viii) Exercício social encerrado em 31.12.2022, tendo em vista que a Companhia apurou prejuízo, no valor de 
R$ 17.051.569,84, não há lucros a serem distribuídos aos acionistas e o prejuízo será absorvido compensado com 
saldo de reserva de lucros estatutária denominada Reserva de Investimentos, conforme § 4 do artigo 24 do Estatuto 
Social, remanescendo um saldo de R$ 22.552.539,86 na conta de Reserva de Investimentos; (ix) Reeleger membros 
do Conselho de Administração, com mandato unificado até a data de realização da AGO que aprovar as contas do 
exercício encerrado em 31.12.2023, composto pelos seguintes membros: (a) Sr. Marc Kutik, norte-americano, casado, 
executivo, passaporte norte-americano nº 545505449, residente nos Estados Unidos da América, como Presidente do 
Conselho de Administração; (b) Sr. Jorge Jaramillo, peruano, casado, executivo, passaporte nº 6340169, residente 
nos Estados Unidos da América, como Vice-Presidente do Conselho de Administração; e (c) Sr. Marcelo Michaluá, 
brasileiro, casado, administrador de empresas, RG 16.323.178 (SSP/SP), CPF 127.314.838-06, residente em São Paulo/
SP, como membro do Conselho de Administração. Os conselheiros ora eleitos tomarão posse em seus cargos mediante 
assinatura dos seus respectivos Termos de Posse e Declaração de Desimpedimento, nos termos do artigo 147 da Lei nº 
6.404/76, conforme alterada, que ficarão arquivados na sede da Companhia. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 
05.04.2023. Acionistas: ORIX Brasil Investimentos e Participações Ltda. (por seu administrador Leonardo Luis do 
Carmo), Grama Holding S.A. (representado por seus administradores Régis Dall’Agnese e Glauber da Cunha Santos), 
Adalbero de Araújo Cavalcanti, Alexandre Rhinow, Denise Yuri Santana Kaziura, Fernanda Baccin, Flávia Palacios 
Mendonça Bailune, Glauber da Cunha Santos, Marcelo Michaluá, Mauro Tukiyama, Ralph Bicudo Annicchino, Régis 
Dall’Agnese e Renato Bugana Peres. JUCESP nº 227.473/23-1 em 02.06.2023, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

TRUE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DE INVESTIDORES DOS CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 441ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 441ª Série da 1ª Emissão da True 
Securitizadora S.A. (“Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MO-
BILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da 
Emissora, em atenção ao disposto na Cláusula 12.1, do Termo de Securitização dos CRI da Emissão (“Termo de Secu-
ritização”) e Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), a se reunirem em Assem-
bleia Especial de Investidores dos CRI da Emissão (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, em 03 de 
julho de 2023, às 14h00min de forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fi m de de-
liberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Aprovar a alteração da Tabela de Amortização dos CRI, prevista no Ane-
xo I do Termo de Securitização, para que a partir de 12 de junho de 2023 passe a vigorar nos termos da tabela cons-
tante no material de apoio a ser disponibilizado pela Securitizadora em seu website (www.truesecuritizadora.com.br) 
e site da CVM (www.cvm.gov.br); (ii) Aprovar que a Securitizadora utilize o saldo residual do Fundo de Juros para o pa-
gamento dos CRI até sua utilização integral, considerando que conforme previsão da cláusula 13.2.3 do Termo de Se-
curitização, a Securitizadora o utilizaria apenas para garantir os pagamentos referentes aos juros do CRI devidos nos 
primeiros 18 (dezoito) meses contados da Data de Emissão do CRI; (iii) Aprovar que a Securitizadora utilize o saldo re-
sidual do Fundo de Obras para o pagamento dos CRI; (iv) Aprovar a prorrogação da constituição do Fundo de Reserva, 
para que seja realizada até junho de 2024, e não mais até o 18º (décimo oitavo) mês contado do início da Oferta Res-
trita dos CRI, conforme previsão na cláusula 5.1.2., item (x) do Contrato de Cessão, afastando o Evento de Recompra 
Compulsória Não-Automática; (v) Aprovar a celebração de aditamento ao Termo de Securitização a fi m (a) adequar as 
regras previstas sobre assembleia gerais de titulares dos CRI à nova Resolução CVM n° 60, de forma a prever que (a.1) 
a convocação independa de publicação de edital em jornal, consistindo apenas na publicação no site da Emissora; (a.2) 
a assembleia seja realizada de forma exclusivamente eletrônica; e (a.3) que o edital de convocação seja publicado com 
20 (vinte) dias de antecedência, no mínimo, da data de realização da assembleia; e (b) atualizar a denominação da As-
sembleia Geral de Titulares dos CRI para Assembleia Especial de Investidores dos CRI; e (vi) Autorização à Emissora e 
ao Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, imple-
mentação e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Ge-
rais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da 
Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Assembleia será realizada de forma 
remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via platafor-
ma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titula-
res dos CRI habilitados que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora juridico@truesecuritizadora.com.br e ao 
Agente Fiduciário gmd@vortx.com.br, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de rea-
lização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando 
pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando re-
presentado por procurador: procuração com poderes específi cos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Ti-
tular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, en-
viando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora 
disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website (https://truesecuritizadora.com.br/) e por meio 
do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de 
voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo titular dos CRI ou por seu representante legal, com có-
pia digital dos documentos de identifi cação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, a 
Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não 
tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 

São Paulo, 16 de junho de 2023.
TRUE SECURITIZADORA S.A.

Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização

Pelo presente instrumento particular, Andre Moehlecke, único sócio da Andre 
Moehlecke Consultoria em Tecnologia da Informação Ltda, com sede em Cam-
pinas/SP, têm justa e acordada a presente alteração do Contrato Social, mediante as se-
guintes Cláusulas e condições: I. O sócio decide por alterar o porte de enquadramento 
da sociedade de Microempresa (ME) para o porte de demais/normal. Aprova por alterar 
a natureza jurídica para Sociedade por Ações de Capital Fechado, passando a ser regida 
pelas disposições legais aplicáveis às S/A de capital fechado: a) Cada 01 quota que com-
põem o capital social é convertida em 01 ação ordinária, com direito a voto, nominativas, 
totalizando 1.000 ações ordinárias. b) A transformação acontecerá (i) sem nenhuma so-
lução de continuidade da Empresa; e (ii) todos os bens, valores e direitos de proprie-
dade da Empresa, assim como as obrigações de responsabilidade da Empresa perma-
necem inalterados. II. O acionista decide: a) Alterar o objeto social, excluindo as ativi-
dades de Consultoria em tecnologia da informação (CNAE 62.04-0/00), Desenvolvimen-
to de programas de computador sob encomenda (CNAE 62.01-5/01), Web Design (CNAE 
62.01-5/02), Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customi-
záveis (CNAE 62.02-3/00), Desenvolvimento e licenciamento de programas de computa-
dor não customizáveis (CNAE 62.03-1/00), Suporte técnico, manutenção e outros servi-
ços em tecnologia da informação (CNAE 62.09-1/00), Tratamento de dados, provedores 
de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet (CNAE 63.11-9/00), Por-
tais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet (CNAE 63.19-
4/00) e Treinamento em informática (CNAE 85.99-6/03). Dessa forma, o objeto social 
passa a ser: A sociedade tem por objeto social a aquisição e securitização de direitos 
creditórios não padronizados, vencidos e/ou a vencer, performados ou a performar, origi-
nados de operações realizadas por pessoas físicas ou jurídicas nos seguimentos comer-
cial, industrial, financeiro e de prestação de serviços que sejam suscetíveis de securiti-
zação (CNAE 6492-1/00). b) Alterar a denominação social para “BH Capitals Securi-
tizadora S/A”. III. Eleger a Diretoria: a) para cumprirem mandato de 03 anos, Diretor 
Presidente: Andre Moehlecke, brasileiro, empresário, casado, CPF/MF 273.341.838-60 
e RG 22.942.023-0 SSP/SP, e para Diretora Vice-Presidente: Janaina Lopes Moehlec-
ke, brasileira, casada, empresária, CPF/MF 268.872.468-13 e RG 29955562 SSP/SP, am-
bos com endereço comercial em Campinas/SP. b) Os Diretores nomeados declaram, ain-
da, sob as penas da lei, de que não estão impedidos de exercerem a administração da 
Sociedade. IV. Aprovaram a adoção pela Sociedade, do Estatuto Social que segue ane-
xo à presente. Encerramento: Nada mais. Campinas, 05.05.2023. Acionista: Andre 
Moehlecke - Diretor Presidente, Janaina Lopes Moehlecke - Diretora Vice-presi-
dente. Advogado: Helder Alexandre Leandro de Lira - OAB/SP 327.984. JUCESP nº 
215.451/23-5 e NIRE 3530061674-0 em 29.05.2023, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
Estatuto Social da BH Capitals Securitizadora S/A - CNPJ nº 41.436.090/0001-45 
- NIRE em constituição - Empresa de capital fechado - Capítulo I - Da Denominação, 
Sede, Objeto e Duração: Artigo I. A BH Capitals Securitizadora S/A é uma so-
ciedade por ações, com prazo de duração indeterminado, regida pelo disposto no presen-
te estatuto social (“Estatuto Social”) e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a 
Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), e suas alterações posteriores (“Companhia”). Artigo II. 
A Companhia tem sede em Campinas/SP, à Rua Alice Lourdes Lanconi, 392, Swiss Park, 
CEP 13049-449, podendo abrir e extinguir fi liais, escritórios, agências, entrepostos, arma-
zéns, depósitos, representações ou dependências em qualquer parte do território nacional 
ou no exterior, mediante deliberação dos acionistas. Artigo III. A Companhia tem por ob-
jeto social a aquisição e securitização de direitos creditórios não padronizados, vencidos 
e/ou a vencer, performados ou a performar, originados de operações realizadas por pes-
soas físicas ou jurídicas nos seguimentos comercial, industrial, fi nanceiro e de prestação 
de serviços que sejam suscetíveis de securitização (CNAE 6492-1/00). Capítulo II - Do 
Capital Social e Ações: Artigo IV. O capital social é de R$ 1.000,00, divididos da se-
guinte forma: • 1.000 ações ordinárias nominativas, com valor de R$1,00 cada uma. Ar-
tigo V. Cada ação ordinária, confere ao seu titular o direito a 01 voto nas Assembleias 
Gerais de Acionistas. § 1º - Se qualquer dos acionistas renunciar ao direito de preferên-
cia por escrito, ou não exercer tal direito dentro do prazo de 30 dias, contados do ato que 
deliberou o aumento do capital social, os demais acionistas terão o direito de subscrever 
as ações emitidas e não subscritas na proporção de suas respectivas participações no ca-
pital social da Companhia, excluindo-se os acionistas não interessados em subscrever tais 
ações. § 2º - Na proporção do número de ações que possuírem, os acionistas terão prefe-
rência para a subscrição do aumento de capital. § 3º - O acionista que não integralizar as 
ações por ele subscritas de acordo com os termos e condições previstos no boletim de 
subscrição ou na chamada, fi cará constituído em mora, de pleno direito, sujeitando-se ao 
pagamento à Companhia de (i) juros de 1% ao mês, pro rata die, e (ii) multa equivalente 
a 10% do valor do inadimplemento, conforme o disposto no §2º do artigo 106, da LSA. 
Artigo VI. A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do acionis-
ta no livro de “Registro de Ações Nominativas”. § Único - As transferências de ações da 
Companhia deverão observar os termos e condições estabelecidos em lei e no Estatuto 
Social, sob pena de cancelamento da transferência realizada. Artigo VII. A Companhia 
poderá adquirir suas próprias ações nos termos do artigo 30 da Leis da SA, especialmen-
te para mantê-las em tesouraria, para cancelamento ou para posterior alienação. Capí-
tulo III - Da Assembleia Geral de Acionistas: Artigo VIII. A Assembleia Geral de 
Acionistas reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por ano, nos 04 primeiros meses seguin-
tes ao encerramento de cada exercício social, a fi m de que sejam discutidos os assuntos 
previstos em lei, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem, ou 
quando as disposições da legislação aplicável, do presente Estatuto Social, demandarem 
deliberação dos acionistas. Artigo IX. A Assembleia Geral de Acionistas, ordinárias ou 
extraordinárias, serão convocadas, por meio de uma convocação por escrito enviada a to-
dos os acionistas, com antecedência mínima de 15 dias, estando especifi cados data, hora 
e local da Assembleia, bem como a ordem do dia, juntamente com cópias dos relatórios, 
propostas ou qualquer outra informação relevante aos referidos assuntos. Os acionistas 
escolherão o presidente e o secretário da mesa. § 1º - O Presidente da Assembleia Geral 
de Acionistas não computará voto proferido em infração às disposições contidas em acor-
do de acionistas arquivado na sede social, caso exista, nos termos do Art. 118 da Lei das 
S.A. § 2º - Os prazos, a forma dos editais de convocação, a sua publicação e as formali-
dades da reunião da Assembleia Geral de Acionistas obedecerão às disposições da lei e 
deste Estatuto Social. Artigo X. As deliberações dos acionistas reunidos em Assembleia 
Geral serão tomadas pelo voto favorável dos acionistas que representem, no mínimo, 
50% mais uma ação do capital votante da Companhia, na data da deliberação. Capítu-
lo IV - Da Administração: Artigo XI. A sociedade será administrada por uma Direto-
ria composta por 02 membros, sendo um Diretor Presidente e uma Diretora Vice-Presiden-
te, eleitos pela assembleia geral para ocuparem seus cargos pelo período de 03 anos. § 1º 
- A qualquer tempo e sem motivo justifi cado poderão os acionistas promover a substitui-
ção dos membros por eles indicados para integrar a Diretoria, caso em que os acionistas 
se comprometem a tomar todas as providencias cabíveis para a instalação de assembleia 
geral destinada a eleger o(s) substituto(s) daquele(s) Diretor(es) que for(em) afastado(s) 
ou se retirar(em), no prazo máximo de 30 dias contados da data em que houver sido co-
municado o evento. § 2º - A remuneração dos Diretores será fi xada pela assembleia ge-
ral ordinária e reajustada a cada ano, na data da realização da assembleia geral ordiná-
ria. Artigo XII. A convocação de qualquer reunião de Diretoria deverá ser feita pela pró-
pria Diretoria com pelo menos 15 dias de antecedência da data designada, informando a 
data, a hora e o local da reunião, bem como a ordem do dia. Artigo XIII. Caberá aos di-
retores, isoladamente, à prática dos atos necessários ou convenientes à administração 
desta, para tanto dispondo eles, dentre outros poderes, dos necessários para representa-
ção da sociedade em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, perante terceiros, quais-
quer repartições públicas, autoridades federais, estaduais ou municipais, bem como autar-
quias, sociedades de economia mista e entidades paraestatais. § 1º - Da mesma forma os 
cheques, cambiais, ordens de pagamento, escrituras ou quaisquer outros títulos, contratos 
ou documentos que importem em responsabilidade ou obrigação da sociedade poderão 

ser assinados por qualquer diretor, isoladamente, nos termos do caput. § 2º - As procura-
ções outorgadas pela sociedade deverão sempre ser assinadas por um diretor, isolada-
mente, além de mencionarem expressamente os poderes conferidos, deverão, com exce-
ção daquelas para fi ns judiciais, conter um período de validade limitado. Seção I - Da 
Diretoria: Artigo XIV. A Diretoria da Companhia é composta por 02 membros, pes-
soas físicas, residentes e domiciliadas no País, sendo 01 Diretor Presidente e 01 Diretora 
Vice-Presidente, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, para um mandato unifi cado 
de 03 anos, permitida a reeleição. § 1º - O prazo de gestão dos membros da Diretoria se 
estenderá até a investidura dos respectivos sucessores. § 2º - Todos os diretores serão in-
vestidos em seus cargos mediante assinatura dos respectivos termos lavrados em livro 
próprio, assim, estando os mesmos dispensados de oferecer garantia para o exercício de 
suas funções. § 3º - Na ausência ou impedimento temporário de qualquer diretor, suas 
funções serão exercidas temporariamente pelos demais diretores. Caso o Diretor Presi-
dente se encontre ausente ou temporariamente impedido de exercer seus poderes, os 
atos que lhe couberem serão exercidos pela Diretora Vice-Presidente, sendo que, no caso 
de vacância de cargo da Diretoria, a respectiva substituição será deliberada pelos acionis-
tas em Assembleia Geral. § 4º - A remuneração aos diretores será deliberada pela Assem-
bleia Geral de Acionistas para cada exercício. Artigo XV. Observadas às disposições con-
tidas no Estatuto Social, a representação da Companhia em juízo ou fora dele, ativa ou 
passivamente, perante terceiros e repartições públicas federais, estaduais ou municipais, 
compete ao Diretor Presidente, isoladamente. § Único - A Companhia poderá, ainda, ser 
representada por procurador, conforme vier a ser estabelecido nos respectivos instrumen-
tos de mandato e na extensão dos poderes que contiverem, a serem outorgados, isolada-
mente, pelo Diretor Presidente. Todas as procurações outorgadas pela Companhia, com 
exceção daquelas outorgadas a advogados para sua representação em processos judiciais 
e administrativos, deverão conter poderes específi cos, terão prazo de validade determina-
do e só serão passíveis de substabelecimentos se contido expressamente nos poderes ou-
torgados, sob pena de nulidade. Artigo XVI. Compete ao Diretor Presidente a represen-
tação da Companhia, ativa e passivamente, bem como a prática de todos os atos neces-
sários ou convenientes à administração dos negócios sociais de acordo com as suas atri-
buições e sujeitos ao cumprimento das exigências estabelecidas em lei e no Estatuto So-
cial. Artigo XVII. São expressamente vedados, sendo inválidos e inoperantes com rela-
ção à Companhia, os atos de qualquer acionista, conselheiro, diretor, procurador ou fun-
cionário que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas 
aos objetivos sociais, tais como conceder fi anças, avais, ou qualquer outra forma de ga-
rantia, salvo quando expressamente autorizados por deliberação da Assembleia Geral de 
Acionistas. Artigo XVIII. A Diretoria se reunirá sempre que necessário, por convocação 
do Diretor Presidente, com antecedência mínima de 08 (oito) dias, devendo constar na 
convocação a data, horário e os assuntos que serão a ordem do dia. As atas correspon-
dentes deverão ser lavradas no Livro de Atas das Reuniões da Diretoria. As reuniões da Di-
retoria serão instaladas mediante o comparecimento da maioria de seus membros. As de-
cisões das reuniões da Diretoria deverão ser tomadas pela maioria dos votos dos mem-
bros presentes. Capítulo V - Do Conselho Fiscal: Artigo XIX. O Conselho Fiscal da 
Companhia funcionará de modo não permanente, somente sendo instalado a pedido de 
qualquer acionista ou grupo de acionistas representando 5% do capital votante da Com-
panhia. Quando deliberada a sua instalação, o Conselho Fiscal será composto por 03 
membros, os quais serão eleitos pela Assembleia Geral da Companhia, nos termos da Lei 
das S.A. Capítulo VI - Do Exercício Social e da Distribuição dos Lucros: Artigo 
XX. O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada 
ano, ocasião em que o balanço e as demais demonstrações fi nanceiras deverão ser pre-
paradas, e os acionistas elegerão os administradores, quando for o caso. § 1º - Do lucro 
líquido apurado no exercício, será deduzida a parcela de 5% para a constituição da reser-
va legal, que não excederá a 20% do capital social. § 2º - O saldo remanescente, depois 
de atendidas as disposições legais, a Companhia distribuirá o dividendo obrigatório no 
valor de 0,1% do lucro líquido apurado no exercício. § 3º - A Companhia poderá, em 
qualquer momento, levantar balancetes em períodos mais curtos, em cumprimento a re-
quisitos legais ou para atender a interesses societários, inclusive para a distribuição de di-
videndos intermediários ou intercalares, mediante deliberação de acionistas representan-
tes da maioria absoluta do capital social, os quais, caso distribuídos, poderão ser imputa-
dos ao dividendo mínimo obrigatório, acima referido, observando os limites e procedi-
mentos previstos na legislação aplicável. Capítulo VII - Transformação: Artigo XXI. 
A Companhia poderá, independentemente de dissolução ou liquidação, transformar-se 
em sociedade de outro tipo que não sociedade por ações, assegurado o direito de retira-
da aos acionistas dissidentes, por deliberação da Assembleia Geral e respeitado o quórum 
qualifi cado para tal deliberação. Capítulo VIII - Liquidação: Artigo XXII. A Compa-
nhia só se dissolverá e se liquidará nos casos previstos em lei, ou mediante deliberação 
dos acionistas em Assembleia Geral de Acionistas, conforme o disposto neste Estatuto So-
cial. Artigo XXIII. A Assembleia Geral fi xará a forma de liquidação, elegerá o liquidante 
e, se for o caso, instalará o Conselho Fiscal, elegendo seus membros, que deve funcionar 
durante o período de liquidação, em cada caso, nos termos do Estatuto Social. Capítulo 
IX - Prestação de Informações sobre a Companhia: Artigo XXIV. A Companhia 
obriga-se, por meio da Diretoria, a fornecer aos acionistas acesso a: (i) todas as informa-
ções relevantes sobre o negócio; e (ii) demonstrativos fi nanceiros mensais e as métricas 
de desempenho empresarial (comercial, operacional ou de natureza similar). Artigo 
XXV. Qualquer informação adicional não contemplada nos reportes mensais também po-
derá ser requerida à administração da Companhia, que deverá fornecer tais informações 
em um prazo razoável a ser acordado entre os acionistas. Artigo XXVI. No prazo de 30 
dias da adoção do presente Estatuto Social pela Companhia, a Diretoria deverá apontar 
contadores profi ssionais para a Companhia, caso ainda não o tenha feito. Capítulo X - 
Do Foro: Artigo XXVII. Fica eleito o Foro da Cidade de Campinas, Estado de São Paulo, 
para dirimir dúvidas e controvérsias oriundas deste estatuto. Capítulo XI - Das Dispo-
sições Gerais: Artigo XXVIII. É vedado aos membros do Conselho de Administração e 
da Diretoria praticar qualquer ato envolvendo a Companhia que seja estranho ao seu ob-
jeto social ou assumir obrigações por fi anças, avais, ou qualquer garantia em favor de ter-
ceiros, sendo tais atos considerados nulos de pleno direito. A prática desses atos sujeita-
rá o Conselheiro ou Diretor da Companhia a responsabilização civil e criminal, se aplicá-
vel. Artigo XXIX. Todas as comunicações requeridas ou permitidas no presente Estatu-
to deverão ser efetuadas por carta registrada ou protocolada, telegrama, fac-símile ou e-
-mail, salvo previsão expressa neste Estatuto ou no Regulamento do Conselho de Admi-
nistração que especifi que a utilização de meio de comunicação diverso. § 1º - As comu-
nicações serão consideradas validamente recebidas se houver confi rmação do recebimen-
to pelo acionista ou por seus representantes legais, ou, em caso de comunicação eletrôni-
ca, se houver confi rmação de envio. § 2º - As comunicações deverão ser encaminhadas 
aos acionistas, dirigidas sempre ao seu endereço informado à Secretaria da Companhia, 
inclusive eletrônico, que deve ser imediatamente atualizado em caso de alteração. Arti-
go XXX. Os Acionistas não poderão caucionar as ações em garantia de quaisquer obri-
gações próprias ou de terceiros, nem criar quaisquer outros gravames ou ônus sobre as 
ações. Artigo XXXI. O fato de não ser exigido, a qualquer tempo, o cumprimento do dis-
posto no presente Estatuto, não ensejará a renúncia a qualquer de suas disposições, nem 
tampouco deverá afetar a sua validade, no todo ou em parte, ou o direito assegurado a 
qualquer acionista de exigir o cumprimento de toda e qualquer disposição do Estatuto So-
cial, bem como exercer a aludida opção, alternativa ou direito. Artigo XXXII. Se qual-
quer Artigo ou condição deste Estatuto vier a ser considerada ilegal, inválida ou inexequí-
vel nos termos da legislação brasileira, os demais Artigos e condições continuarão em ple-
no vigor e efeito. Caso a aludida ilegalidade, invalidade ou inexequibilidade, seja de natu-
reza temporária, o dispositivo atingido terá seus efeitos suspensos até o momento em 
que cessar o confl ito com a legislação brasileira. Artigo XXXIII. Os casos omissos do 
presente estatuto serão deliberados pela Assembleia Geral e regulados pela Lei das S/A.

ANDRE MOEHLECKE CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA
CNPJ nº 41.436.090/0001-45 - NIRE nº 35.237.026.791

EXTRATO DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

A íntegra das Demonstrações Financeiras devidamente acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório do auditor independentes 
encontra-se à disposição dos acionistas na Sede da Companhia e no site do jornal https://publicidadelegal.gazetasp.com.br/

Demonstração das mutações do patrimônio líquido para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Valores expressos em milhares de reais - R$ mil)

ATIVO Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022
Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 307 171 407
Clientes 1.296 - 1.296
Despesas antecipadas 348 308 345
Outros créditos 114 33 115

Total do ativo circulante 2.065 512 2.163
Ativo não circulante

Investimentos 16 - -
Imobilizado 3.163 195 3.305
Intangível 109.178 113.791 109.178

Total do ativo não circulante 112.357 113.986 112.483

Total do ativo 114.422 114.498 114.646

 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022

Receita líquida 10.952 2.521 10.952
Custos dos serviços prestados (801) (2.050) (801)

Lucro Bruto 10.151 471 10.151
(Despesas) Receitas operacionais

Gerais e administrativas (10.709) (1.457) (10.793)
Equivalência patrimonial (84) - -
Outras receitas (despesas) 
 operacionais líquidas 2.062 298 2.062

Resultado antes do 
 resultado fi nanceiro e impostos 1.420 (688) 1.420

 Capital social Adiantamento para futuro aumento de capital Prejuízos acumulados Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (não auditado) 16.894 - (195) 16.699

Adiantamento para futuro aumento de capital - 75.200 - 75.200
Prejuízo do exercício - - (4.087) (4.087)

Saldo em 31 de dezembro de 2021 16.894 75.200 (4.282) 87.812
Aumento de capital 75.200 (75.200) - -
Lucro líquido do exercício - - 362 362

Saldo em 31 de dezembro de 2022 92.094 - (3.920) 88.174

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022
Passivo circulante

Empréstimos - - 209
Fornecedores 2.329 828 2.344
Salários e obrigações sociais 270 146 270
Obrigações tributárias 418 75 418
Empréstimos com terceiros 15.550 20.368 15.550
Outras contas a pagar 7.681 5.269 7.681

Total do passivo circulante 26.248 26.686 26.472
Patrimônio líquido 
Capital Social 92.094 16.894 92.094

Adiantamento para 
 futuro aumento de capital - 75.200 -
Prejuízos acumulados (3.920) (4.282) (3.920)

Total do patrimônio líquido 88.174 87.812 88.174
Total do passivo e patrimônio líquido 114.422 114.498 114.646

 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022
Lucro (prejuízo) do exercício 362 (4.087) 362

Outros resultados abrangentes - - -
Resultado abrangente do exercício 362 (4.087) 362
Resultado abrangente por ação 0,0039 (0,2419) -

Fluxo de caixa das Controladora Consolidado
 atividades operacionais 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022

Lucro (prejuízo) líquido do exercício 362 (4.087) 362
Ajustes por:

Depreciação e amortização 4.668 1.548 4.675
Provisão para crédito com liquidação duvidosa 20 - 20
Equivalência Patrimonial 84 - -

 5.134 (2.539) 5.057
(Aumento) diminuição de ativos:

Clientes (1.316) - (1.316)
Despesas antecipadas (40) 577 (37)
Adiantamentos - (14) -
Outros créditos (81) - (82)

Aumento (diminuição) de passivos:
Fornecedores 1.501 828 1.516
Salários e obrigações sociais 124 146 124
Obrigações tributárias 343 75 343
Outras contas a pagar 2.412 4.160 2.412

Caixa líquido gerado nas 
 atividades operacionais 8.077 3.233 8.017
Fluxo de caixa das atividades de investimentos

Aquisição de imobilizado/intangível (3.022) (34.134) (3.172)
Aquisição de Investimentos (100) - -

Caixa líquido consumido nas 
 atividades de investimento (3.122) (34.134) (3.172)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos

Empréstimos e fi nanciamentos captados - 21.368 209
Pagamento de empréstimos e fi nanciamentos (4.818) (1.000) (4.818)
Adiantamento para futuro aumento de capital - 10.600 -

Caixa líquido (consumido) gerado nas 
 atividades de fi nanciamentos (4.818) 30.968 (4.609)
Aumento no caixa e equiva-
 lentes de caixa no exercício 137 67 236

Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício 171 104 171
Caixa e equivalentes de caixa 
 no fi m do exercício 307 171 407

Aumento no caixa e equiva-
 lentes de caixa no exercício 136 67 236

MERCADO SP SPE S.A.
CNPJ nº 34.468.985/0001-04

Relatório da Administração

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais - R$ mil)

Demonstrações dos resultados para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Valores expressos em milhares de reais - R$ mil)

Demonstrações do resultado abrangente para os exercícios fi ndos em 
31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais - R$ mil)

Demonstração dos fl uxos de caixa para os exercícios fi ndos em 
31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais - R$ mil)

Mensagem da Administração: É com imensa satisfação que a Administração da 
Mercado SP SPE S.A., concessionária do Mercado Municipal Paulistano e do Mer-
cado Kinjo Yamato (os “Mercados”), se dirige aos seus acionistas, colaboradores, 
Poder Concedente e outras partes interessadas para apresentar as suas principais 
iniciativas e resultados para o exercício fi ndo em 31/12/2022. Imediatamente após 
o início da atual Administração, após o término da Ordem de Início prevista no Con-
trato de Concessão, em 08/09/2021, foram adotadas diversas medidas emergen-
ciais, entre elas: • Recadastrar todos os locatários e assegurar a manutenção dos 
atuais valores de locação das áreas por dois anos para os locatários (antigos per-
missionários); • Implementar medidas para a mitigação do Covid-19 e comunica-
ção visual de segurança; • Criar um canal de contato com os Usuários (mídia social 
e website); • Implantar um Programa de Operação para atendimento de solicita-
ções remotas, com treinamento dos ocupantes; • Repaginar o sistema de ilumina-
ção (troca por equipamentos de alta efi ciência), revisar o sistema elétrico e hidráu-
lico (reparos emergenciais); e • Reformular a comunicação visual; e • Identifi car as 
Obras Emergenciais. Todas essas medidas tiveram como premissa a sustentabilida-
de do negócio e a execução do objeto do Contrato de Concessão. Os desafi os foram 
enfrentados com boa governança, mantendo a conformidade legal e regulatória, 
garantidas pelo cumprimento do Contrato de Concessão, dos regulamentos inter-
nos e externos e das normas técnicas. Neste sentido e, em continuidade às inicia-
tivas adotadas no exercício de 2021, a Administração adotou ao longo de 2022 as 
seguintes diretrizes e iniciativas: • Revisou as suas Políticas e Diretrizes Corpora-
tivas; • Iniciou a implantação de uma Política de ESG; • Iniciou os preparativos 

para a implantação de um sistema automatizado de medição dos indicadores de 
desempenho defi nidos no Anexo IV - Sistema de Mensuração de Desempenho do 
Contrato de Concessão; • Revisou o Regimento Interno, que regula - juntamente 
com o Contrato de Locação - as suas relações com os novos locatários (antigos per-
missionários) e que será implantado no exercício de 2023; • Revisou o Plano de 
Operação dos Mercados/; • Elaborou e implementou um conjunto de iniciativas de 
comunicação e marketing com o objetivo de fortalecer a marca; • Iniciou o Progra-
ma de Intervenção (Restauro) do Mercado Municipal Paulistano. A Administração 
da Companhia está imbuída em cumprir as obrigações defi nidas no Caderno de En-
cargos (Anexo III do Contrato de Concessão), que prevê a restauração dos Merca-
dos. Mas, muito mais que a simples restauração, pretende modernizá-los, torná-los 
não apenas um ponto turístico pelas suas características históricas, mas também 
pelas inovações que serão implantadas, fazendo com que os Mercados sejam per-
cussores de uma revitalização do seu entorno, e do centro histórico da cidade de 
São Paulo. A Administração tem operado com diligência e tempestividade para 
manter íntegros e conservar todos os bens, equipamentos e instalações dos Mer-
cados, buscando assegurar que estejam em perfeitas condições de funcionamento. 
Além disso, ela também busca reparar e promover as substituições demandadas 
em função de desgaste ou superação tecnológica, e, ainda, promover os reparos e 
modernizações necessários à boa execução e à manutenção das condições adequa-
das das atividades e serviços. Além disso, ela também cuida da conservação de to-
das as áreas verdes da Concessão. A Administração adota as providências neces-
sárias para garantir aos Usuários adequadas condições de acesso, circulação e se-

gurança nas dependências dos Mercados. As inovações já adotadas atestam isso. 
A Administração fortaleceu a divulgação dos Mercados em mídias sociais - Face-
book, LinkedIn e Instagram - e criou um website. Além disso, implantou diversas 
campanhas de marketing (Natal, aniversário do Mercadão e da cidade de São Pau-
lo, Páscoa, Festa Julina etc.) em parceria com empresas privadas e com a Prefeitu-
ra de São Paulo. A Administração acredita na parceria público-privada para o de-
senvolvimento do ambiente de negócios que gerem não só resultados econômicos, 
mas também resultados e impactos sociais. Neste sentido, a Mercado SP se preo-
cupa em manter um relacionamento comunitário de longo prazo, baseado no diálo-
go e na transparência com todas as suas partes interessadas. Todas as conquistas 
de 2022 são resultado de muito trabalho e dedicação que seriam impossíveis sem 
o engajamento e a dedicação dos nossos acionistas, colaboradores e Poder Conce-
dente. A Administração agradece aos acionistas pela confi ança depositada, pelos 
incentivos e pelo apoio incondicional às iniciativas que permitem o cumprimento 
das obrigações contratuais; aos colaboradores, pela dedicação e comprometimen-
to com que têm contribuído para garantir o crescimento sustentável da Companhia; 
aos lojistas, que de geração em geração, deram e dão vida aos Mercados, respon-
sáveis maiores por toda a sua trajetória até aqui e que tem sido agentes importan-
tes e certamente acompanharão e participação de todas as melhorias e mudanças 
que serão implementadas; e, por fi m, ao Poder Concedente pela consideração e 
parceria incansável na execução do objeto do Contrato de Concessão.

Aldo Bonametti
Presidente do Conselho de Administração - Diretor Presidente

 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022

Receitas fi nanceiras 103 - 103
Despesas fi nanceiras (1.034) (3.399) (1.034)

Resultado fi nanceiro (931) (3.399) (931)
Resultado antes dos impostos 489 (4.087) 489

Imposto de renda e 
 contribuição social correntes (127) - (127)

Lucro (prejuízo) do exercício 362 (4.087) 362
Lucro (prejuízo) do exercício por ação 0,0039 (0,2419) -

Conselho de Administração 
e Diretoria Executiva

Aldo Bonametti - Presidente do Conselho de Administração
Diretor Presidente

Fernando Romano Russo - Contabilista - CRC 1SP291.930/O-5

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1001716-
67.2021.8.26.0565 Classe: Assunto: Declaração de Ausência - 
Curadoria dos bens do ausente Requerente: Marilda Aparecida 
de Moraes Vergel Requerido: Carlos Roberto de Moraes 
Edital de Citação. Prazo de 01 ano. Processo nº 1001716-
67.2021.8.26.0565. A MMa. Juíza de Direito da 2ª Vara 
Cível de Foro de São Caetano do Sul/SP., Dra. Ana Lucia 
Fusaro, na forma da lei, Faz saber que nos autos da ação 
de Declaração de Ausência de Carlos Alberto de Moraes, 
brasileiro, aposentado, solteiro, RG. 7.715.782, CPF. 
500.345.458-91,ajuizados por Marilda Aparecida de Moraes 
Vergel, expede-se o presente edital, com prazo de 1 ano, 
que será publicado de 2 em 2 meses, chamando-o a entrar 
na posse de seus bens. Será o edital, afixado e publicado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade 
de São Caetano do Sul, aos 24 de junho de 2022.             |16| 

Anuncie:  
11. 3729-6600  

comercial@gazetasp.com.br
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